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EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO INTERNO. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.  AGENTE COMUNITÁRIA 
DE  SAÚDE.  MUNICÍPIO  DE  PRATA.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. RECURSO OBJETIVANDO O PAGAMENTO DE 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  LEI  LOCAL  REGULAMENTANDO  A 
REFERIDA  PARCELA.    ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.  DECISÃO  QUE  ABORDA 
SATISFATORIAMENTE  A  MATÉRIA  DEBATIDA  NOS 
AUTOS.   MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  EM  SUA 
INTEGRALIDADE.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO. 
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  É  de se  rejeitar  os  embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva 
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura 
apontada.

- Não se afigura necessário o prequestionamento explícito 
para fins de interposição de futuras irresignações no âmbito 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e/ou  Supremo  Tribunal 
Federal. Segundo entendimento jurisprudencial basta que a 
matéria  aduzida  no recurso especial  tenha sido objeto de 
manifestação pelo Tribunal a quo, sem que seja essencial o 
pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais 
correspondentes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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RELATÓRIO  

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por Vanda  de  Fátima 
Ferreira, em face da decisão colegiada de fls. 227/229v, que desproveu o agravo interno 

por ela interposto contra decisão monocrática desta relatoria.

Na decisão ora embargada, esta Colenda Câmara, ratificou o entendimento 

exposto na decisão monocrática de fls. 215/218v, que modificou parcialmente a sentença 

de primeiro grau.

Ainda insatisfeita, a promovente opôs os presentes aclatórios,  pleiteando o 

recebimento de Adicional de Insalubridade, com base na aplicação analógica da Norma 

Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego, pleito este não deferido no 

decisório ora impugnado.

Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  seja  sanada  a 

omissão/contradição apontada, salientando o propósito de prequestionamento dos arts.  

7º, XXIII, da Constituição Federal; dos arts. 4º e 5º do Decreto-lei 4.657/42 e dos arts. 126 

e 127 do Código de Processo Civil.

É o breve relatório.

VOTO

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC. 

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do 

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis quando houver no 

decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

Desembargador José Ricardo Porto
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É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns 

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo, a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer  omissão 
necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e 

extinguindo  qualquer  contradição entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão, 

inocorrendo qualquer desses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Neste 

sentido:

“A  tarefa  do  tribunal  nos  EDcl  é  a  de  suprir  a  omissão  
apontada  ou  de  dissipar  a  dúvida,  obscuridade  ou 
contradição  existente  no  acórdão.  Não  é  sua  função  
responder a consulta ou questionário sobre meros pontos de  
fato” (RTJ 103/269).

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a 

tentativa de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Na verdade, evidencio uma verdadeira repetição das razões do apelo e do 

recurso regimental, que já foram devidamente enfrentadas e decididas, senão vejamos 

trecho do irretocável aresto ora recorrido:

“ O presente inconformismo não merece ser acolhido.

Insiste a agravante em ver reconhecido o direito à percepção do  
Adicional de Insalubridade  com base na aplicação analógica da 
Norma  Regulamentadora  nº  15,  do  Ministério  do  Trabalho  e  
Emprego, razão pela qual faz jus à aludida verba, com todos os  
reflexos pertinentes.

Contudo,  já  foi  esclarecido,  na  decisão  vergastada,  que  a  
aplicação  da  parcela  remuneratória  requerida  (adicional  de  
insalubridade) só é cabível quando, a despeito da existência de 
lei específica dispondo acerca do seu cabimento, a legislação 
resta omissa quanto aos seus parâmetros de concessão, não  
aplicando aos casos de norma com eficácia limitada. 
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Portanto, ao analisar o caso em disceptação, tem-se que a autora  
não  demonstrou  existir  diploma  legal  particularizando  a  
concessão da benesse aos servidores municipais de Prata, o que  
afasta a utilização da normatização expedida pelo Ministério do  
Trabalho, fixada através da NR nº 15, Anexo XIV da Portaria nº  
3.214/78,  de  maneira  que,  apenas  com  a  superveniência  de 
norma regulamentando o adicional pleiteado é que este passará a  
ser devido pela edilidade.

Ademais,  em  sede  de  julgamento  do  Incidente  de 
Uniformização  de  Jurisprudência  nº 2000622-
03.2013.815.0000,  da  relatoria  para  acórdão  deste  
Desembargador, pacificou-se o entendimento de que a percepção  
do  adicional  depende de  lei  local  regulamentadora,  
assegurando  expressamente  àquela  categoria  o  direito  ao  
seu recebimento.

Vejamos:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO  À  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO  PELOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DA  CORTE 
ESTADUAL. RECEBIMENTO CONDICIONADO À EXISTÊNCIA 
DE  NORMA  LOCAL  REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA  
CATEGORIA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA  ABSOLUTA 
DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL  PARAIBANO.  
RECONHECIMENTO. EDIÇÃO DE SÚMULA.- Os artigos. 476 a 
479, do Código de Processo Civil, bem como os arts. 294 a 300,  
do  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  
Paraíba, disciplinam e fundamentam o incidente de uniformização 
de jurisprudência, o qual objetiva sanar as divergências existentes  
entre  os  diversos  órgãos  fracionários  da  respectiva  Corte.  -  A 
Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da 
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei  
autoriza. Desse modo, ausente a comprovação da existência  
de disposição legal do ente ao qual pertençam, assegurando  
aos  Agentes  Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do 
adicional de insalubridade, não há como se determinar o seu 
pagamento. -  Nos  termos  do  §1º,  do  art.  294,  do  Regimento  
Interno do Tribunal  de Justiça paraibano,  ocorrendo julgamento 
tomado  pela  maioria  absoluta  dos  membros  do  Tribunal  em 
incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,  tal  deliberação 
plenária  será  objeto  de  súmula.  V  I  S  T  O  S,  relatados  e  
discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA  o  Tribunal  Pleno  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, apreciando o Incidente 
de  Uniformização  de  Jurisprudência,  por  maioria  absoluta,  
confeccionar a seguinte súmula: “O pagamento do adicional de  
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao 
vínculo jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora do 
ente ao qual pertencer.” (INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
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JURISPRUDÊNCIA Nº 2000622-03.2013.815.0000. Relator: Des.  
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Relator para o acórdão:  
Des. José Ricardo Porto. Suscitante: Comissão de Divulgação e  
Jurisprudência.  Suscitados:  Primeira  Câmara  Cível,  Segunda  
Câmara  Cível  e  Terceira  Câmara  Cível.  Publicado  dia  
05/05/2014).

Assim,  o  benefício  inerente  ao  risco  de  vida  ou  à  saúde  dos  
servidores  públicos  só  lhes  são  alcançados  quando  houver  
expressa  previsão  legal  neste  sentido,  conforme  orienta  esta  
Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE 
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  MUNICÍPIO  DE  CAJAZEIRAS.  
AUSÊNCIA  DE  DISPOSIÇÃO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONCESSÃO DA VERBA PLEITEADA ANTE O PRINCIPIO DA  
LEGALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 42 DO TRIBUNAL  
DE JUSTIÇA DA PARAÍBA.  DESPROVIMENTO.  Por  força da 
ausência  de  previsão  normativa  no  art.  39,  §  3º,  da  
Constituição da República,  os agentes públicos não fazem 
jus,  de  forma  automática,  ao  adicional  de  insalubridade,  
mostrando-se  necessária  interposição  legislativa  para  que  
essa garantia a eles se estenda. Súmula nº 42 do TJPB. O  
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo, depende de Lei regulamentadora do ente ao  
qual  pertencer. (TJPB;  APL  0001904-47.2009.815.0131; 
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 26/03/2015; Pág. 17)

PROCESSO  CIVIL.  Agravo  interno  em  face  de  decisão  
monocrática.  Agente  comunitário  de  saúde.  Adicional  de 
insalubridade.  Ausência  de  Lei  específica  municipal.  
Impossibilidade  de  concessão  do  benefício.  Entendimento  
sumulado no TJPB. Decisão internamente agravada irretocável.  
Manutenção  da  decisão.  Desprovimento  do  recurso.  No  caso 
concreto, este e. Tribunal já sumulou a matéria dispondo que 
o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo depende de Lei  regulamentadora do ente ao 
qual  pertencer  (Súmula  nº  42/tjpb).  Não  tendo  vindo  aos 
autos  nenhum  elemento  novo  capaz  de  alterar  a  decisão  
internamente  agravada,  sua  manutenção  é  medida  que  se 
impõe. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno,  
mantendo  a  decisão  agravada  em  todos  os  seus  termos. 
(TJPB;  APL  0001926-08.2009.815.0131;  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB 
23/03/2015; Pág. 16)

Dito isso, diante das assertivas apontadas, é de se concluir que 
as razões recursais não merecem acolhimento quanto ao ponto,  
inclusive, por confrontar jurisprudência sedimentada nesta Corte,  
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razão  pela  qual  mantenho  o  posicionamento  firmado  na 
monocrática ora recorrida.

Com  essas  considerações,  DESPROVEJO  O  AGRAVO 
INTERNO.” - fls. 227/229v.

Assim, verifica-se que não assiste razão à insurgente, posto que a decisão 

questionada encontra-se perfeita e adequada. 

Ademais,  o  juiz  não  está  obrigado  a  responder  todas  as  alegações  das 

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para  fundar  a decisão,  nem se 

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um 

todos os seus argumentos.

Posto isso,  deve-se concluir  pela impropriedade dos argumentos trazidos 

pela  parte  embargante,  por  não  haver  pontos  omissos  ou  contraditórios  a  serem 

corrigidos no acórdão impugnado.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três  requisitos  enseadores  dos  embargos  de  declaração.”  
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) 
- Relator DES. MANOEL SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.)

Outrossim,  verifica-se  que  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de 

interposição  de  futuros  recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento 

jurisprudencial, é desnecessário, pois basta que a matéria aduzida no recurso especial  

tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  essencial  o 

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 
Desembargador José Ricardo Porto
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,  
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,  
sendo certo que é desnecessário o prequestionamento explícito a  
fim  de  viabilizar  o  acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,  
bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido  
objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  
necessário  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  
legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução  
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da 
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.
3. Agravo regimental desprovido. (STJ -  AgRg no Ag 1266387/PE, Rel. 
Ministra   LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  20/04/2010,  DJe 
10/05/2010.).

Diante do exposto, não merece acolhimento a súplica manejada, uma vez 

que objetiva rediscutir os fundamentos da decisão já analisada neste caderno.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Des. Leandro dos Santos e o Dr. 
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Desembargador José Ricardo Porto
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 22 de setembro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/04 E J/06 (R)
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